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A REFORMA ELEITORAL 
DEIXOU A CAMPANHA 
2016 MAIS BARATA?

A REFORMA ELEITORAL aprovada pelo congresso 
nacional no final do ano de 2015, Lei 13.165/2015, tem como 
escopo a redução dos custos das campanhas eleitorais, a 
ampliação participação feminina nas campanhas eleitorais, e 
simplificação da administração dos partidos políticos.

A redução dos custos de campanha, um dos pilares da 
nova legislação tenho que não será atingida, por alguns moti-
vos que passaremos a delinear. A fixação do valor dos gastos 
pelo TSE Tribunal Superior Eleitoral por si só não garante 
a diminuição destes valores, porque em alguns casos são 
absolutamente impraticáveis, e dificilmente poderá se fazer 
uma campanha com os valores ali estabelecidos.

Mas o ponto que trará maiores problemas aos candidatos 
é o cumprimento da legislação vigente, e é nesse ponto que 
iremos nos concentrar. Nenhum candidato conseguirá estabe-
lecer uma campanha vitoriosa sem que tenha uma assessoria 
jurídica e de marketing político bem estruturados e trabalhan-
do em conjunto, isto porque a partir dessas eleições, apesar 
de ter diminuído o tempo no rádio e TV para os candidatos 
majoritários.

A exclusão dos vereadores dos programas em bloco, e o 
aumento dos dias de apresentação dos programas em bloco, 
que será de segunda à sábado, (antes era 2.ª, 4.ª e 6.ª ), ou seja 
duplicou o numero de programas a serem apresentados, e isso 
significa aumento da equipe de marketing e uma equipe de 
juristas especializados exclusivamente para acompanhar tais 
programas, além das outras orientações e  companhamentos 
com relação à prestação de contas, que começa já na abertura 
da conta de campanha, legalidade dos atos e acompanhamen-
to no projeto e na execução dos materiais de campanha, para 
garantir que serão feitos como prescreve a legislação.

O aumento do tempo das inserções, tanto para prefeitos 
quanto para vereadores, é outra situação de aumento de 
despesas, com equipe exclusiva para vereadores, e com 
programação toda independente da campanha majoritária, e 
uma equipe de juristas para acompanhamento da produção, 
da logística e da distribuição das mídias em rádio e TV, que 
neste caso será entregue em cada veiculo de comunicação e 
acompanhamento da divulgação pelos veículos, rádio e TV, 
para verificar se estão dentro da legislação e da planilha 
encaminhada pelos partidos e coligações.

Alem desses gastos considerados principais e que se 
iniciam praticamente logo após o registro, permanecem ainda 
os demais gastos normais de campanha, a serem planejados 
para execução em menor prazo, desde a abertura da conta de 
campanha até o dia da eleição, em tempo integral, as ações 
devem ocorrer com muito mais rapidez e urgência, todo o 
tempo, desde o inicio até o fim da campanha.

Os candidatos que não planejarem de forma eficaz e com 
antecedência correm o risco de chegarem o dia das eleições 
sem as plenas condições de disputa, faltando muitas das 
operações planejadas sem serem executadas trazendo como 
prejuízo a não eleição.E ainda temos que considerar que a 
legislação que encurtou as campanhas, e com participação 
dos candidatos em ações de tempo muito curto, privilegiam 
os atuais detentores de mandados, que por motivos óbvios de 
exposição na mídia em função do mandato, são muito mais 
conhecidos dos eleitores, facilitando, sobremaneira, mas não 
a ponto de descuidarem do planejamento e execução de uma 
campanha com todos os requisitos básicos necessários para 
uma vitória.

Como podemos ver não será uma campanha fácil e muito 
menos barata, vencerá quem tiver o melhor planejamento e a 
melhor equipe para executa-la.

José Antonio Rosa - Advogado eleitoral e presidente da 
Comissão eleitoral da OAB/MT.

O consultor político 
também irá apresentar in-
formações sobre falta de 
planejamento na constru-
ção histórica do Brasil, e 
abordará o papel do Poder 
Legislativo e o embate das 
questões tributárias e pacto 
federativo, além do papel 
estratégico de cada muni-
cípio no contexto regional. 
A palestra será realizada no 
plenário da Câmara Munici-
pal a partir das 19h.

No comunicado ele lem-
brou que no último pleito 
eleitoral de 2012 foieleito 
primeiro suplente e que em 
maio de 2014, com a morte 
do titular Professor Odair, 
se tornou vereador. “Na 
ocasião fui convocado para 
assumir a vereança e no ato 
da posse solicitei a sua sus-
pensão sob a justificativa 
de já estar no cargo de Dire-
tor Geral do IFMT”. 

Ainda em comuni-
cado, Zedeca fez um 
levantamento do seu 
trabalho na Câmara, in-
formando que até agora 
já foram 98 indicações, 
19 requerimentos, além 
da participação em co-
missões, em reuniões e 
audiências públicas, em 
mais de 100 sessões or-
dinárias e cerca de 30 
sessões extraordinárias. 

Neste mesmo ato, Peres 
afirmou que continuaria 
com seu compromisso de 
dar sequência na implan-
tação do IFMT na cidade e 
depois assumiria o cargo 
de vereador, em abril deste 
ano. “Porém, decidi perma-
necer na gestão do IFMT e 
abrir mão de disputar cargo 
público no pleito eleitoral 
deste ano, razão pela qual 
não assumirei o mandato”.

“Encerro estas palavras 
agradecendo ao Gilcélio, 
do PT, pelo altruísmo que 
demonstrou, pelo des-
prendimento, pelo amor 
que demonstra por Tanga-
rá da Serra, e pela opor-
tunidade que me deu de 
estar exercendo este man-
dato na Câmara Municipal. 
Agradeço, ainda, aos tan-
garaenses pela confiança 
que depositaram em mim”.

Logo após a publicação 
de Gilcélio Peres, o verea-
dor Zedeca – suplente de 
vereador que assumiu no 
lugar de Peres – também 
publicou uma carta aber-
ta para esclarecimentos. 
“(...) venho publicamen-
te, em agradecimento, 
dizer que há 22 meses 
estou neste Poder Legis-
lativo, honrando o povo 
tangaraense”. 

O governador Pedro Ta-
ques coordenou nesta quar-
ta-feira a segunda reunião 
ampliada com prefeitos do 
estado. No encontro, Taques 
ressaltou a necessidade de 
união para superar a crise 
econômica e juntos bus-
car soluções para superar 
o atual momento. Cerca de 
mil demandas foram enca-
minhadas ao Executivo es-
tadual pelos 141 municípios.

O Legislativo Municipal 
de Tangará da Serra pro-
moverá nesta noite, 31, 
uma palestra com o con-
sultor e cientista político 
João Edisom de Souza. O 
palestrante, cedido pela 
Assembleia Legislativa, é 
formado em Filosofia, Teo-
logia, Sociologia e Pedago-
gia, e falará sobre diversos 
temas numa palestra com 
o título “Mato Grosso, 
reescrevendo o futuro”. 

Os contribuintes com 
débitos municipais ven-
cidos tem somente até o 
final do dia de hoje para 
acertarem as contas. A 
negociação é parte da 
campanha de incentivo 
fiscal lançada pelo Exe-
cutivo Municipal no final 
do ano passado e reedi-
tada em janeiro, a fim de 
oferecer um prazo maior 
aos contribuintes em dé-
bito com o município. 

Os interessados pode-
rão efetuar o pagamento 
parcelado dos débitos 
inscritos em dívida ativa 
em até duas vezes, com 
vencimentos nesta quin-
ta-feira, 31 ou em parcela 
única, também com des-
conto de 80% dos juros 
e multa, até o dia 31 de 
março. Atualmente a dí-
vida ativa do município 
ultrapassa os R$ 40 mi-
lhões.

Ainda em carta, Gilcélio 
Peres afirmou que não está 
renunciando ao cargo, mas 
que apenas não o assumirá 
agora. “Peço à comunidade 
e especialmente aos meus 
eleitores e apoiadores a 
compreensão e o apoio. 
Sempre estive disposto a 
colaborar com a nossa cida-
de, independente de estar  
ou não investido de manda-
to de cargo público”. 

O vereador licenciado 
do cargo e  atual diretor 
do campus avançado do 
IFMT em Tangará da Serra, 
Gilcelio Peres, publicou na 
última terça-feira, 29 de 
março, uma carta aberta 
à população tangaraense, 
em especial aos seus elei-
tores, onde explica que 
não irá assumir sua cadeira 
no Legislativo Municipal, 
como estava previsto.
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Segundo o governador Pedro Taques a principal demanda en-
caminhada pelos 86 prefeitos presentes e também os que não 

puderam estar na Capital são referentes à pavimentação urbana. 
“Desde a vinda do ministro de Cidades Gilberto Kassab, nós já te-
mos levantado que a maior prioridade é a pavimentação urbana”. 

O prefeito de Cuiabá, Mauro Mendes, destacou que a reunião 
foi importante porque possibilita que os 140 administradores do 
interior tenham a oportunidade de apresentarem suas demandas 

direto ao governador. 

Pavimentação urbana é a principal demanda apresentada 
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A atual situação dos profissionais da educação que atuam na Esco-
la Estadual Marechal Rondon, localizada na zona rural de Tangará da 

Serra, está preocupando autoridades locais, especialmente o vereador 
professor Sebastian. De acordo com o parlamentar, os professores es-
tão utilizando o “Casarão de Rondon” como alojamento improvisado 

durante toda a semana, considerando que a referida escola fica apro-
ximadamente 65 quilômetros e não há possibilidade de ida e vinda 

todos os dias, pois a rodovia que dá acesso à Escola não é pavimenta-
da. “Contudo os professores improvisaram o alojamento no referido 

Casarão que está visivelmente em ruínas”, relata, ao pedir, com ur-
gência, a construção de um alojamento que ofereça no mínimo segu-
rança, higiene e conforto para que esses profissionais estejam a cada 
dia preparados e renovados. Já sobre a reforma da Casa de Rondon, 

Sebastian afirmou que encaminhou recentemente o Requerimento nº 
029/2016 ao Secretário de Estado de Cultura, Esporte e Lazer e até o 

momento não obteve resposta.


